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DO MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA - PR
A r t i g o 3 7 d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l / A r t i g o 1 5 3 d a L e i O r g â n i c a M u n i c i p a l /
C r i a d o d e A c o r d o c o m a L e i M u n i c i p a l 2 6 0 3 / 2 0 1 6 / R e g u l a m e n t a d o p e l o D e c r e t o 4 5 2 / 2 0 1 6

DECRETO nº. 003/2020 
 

O Prefeito de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhor JOSÉ 
SLOBODA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 67, X e XI da Lei Orgânica 
do Município, Promulgada em 29 de novembro de 2002,  

 

Considerando o que determina o art. 154 da Lei Municipal 
nº. 2155/2010, que trata do Processo Administrativo Disciplinar, da composição dos 
membros que deverão ser designados pela autoridade competente, bem como a 
estabilidade de tais membros e as características do presidente da Comissão; 

 
Considerando o art. 1º, da Lei Municipal nº. 2586/2015, que 

regulamenta a Comissão Administrativa Disciplinar Permanente: “Fica instituída a 
Comissão Administrativa Disciplinar Permanente – CADP – do Município de 

Jaguariaíva, responsável por apurar faltas funcionais e responsabilidade administrativa 
dos Servidores Públicos Municipais e demais pessoas vinculadas e sujeitas ao regime 
funcional da Administração, dentro dos princípios administrativos e com a observância 

à Lei Municipal nº. 2155/2010, que rege o Processo Administrativo Disciplinar”; 
 
 Considerando o art. 2º da Lei Municipal nº. 2586/2015 que 

dispõe sobre a composição dos membros da Comissão Disciplinar Permanente: “Art. 2º 

- A Comissão Administrativa Disciplinar Permanente será constituída de 05 (cinco) 
membros, servidores efetivos e estáveis, dentre estes: I – 01 (um) presidente, que deverá 
ser ocupante de cargo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou 
superior ao do indiciado; II – 01 (um) secretário; III – 03 (três) membros”; 

 
Considerando o art. 7º da Lei Municipal nº. 2586/2015, que 

concede ao Poder Executivo Municipal a nomeação por Decreto dos membros da 
Comissão Administrativa Disciplinar Permanente os quais terão mandato de 01 (ano): 

“Art. 7º - A Comissão será nomeada através de Decreto do Poder Executivo Municipal”; 
 
Considerando a responsabilidade dos membros da Comissão 

Administrativa Disciplinar Permanente em julgar seus pares de forma justa e imparcial, 
com vistas a observância dos Princípios que pautam a Administração Pública 
Municipal, ou seja, Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência; 

 

Considerando que os membros da Comissão Administrativa 
Disciplinar Permanente são escolhidos entres os servidores efetivos da Administração 
Pública Municipal, os quais devem possuir conduta proba e ilibada desde suas 
investiduras no cargo público; 

Considerando o que dispõe o art. 5º da Lei Municipal nº. 
2586/2015, o qual trata da gratificação aos servidores componentes da Comissão 
Administrativa Disciplinar Permanente, 

DECRETA 
 

Artigo 1º. NOMEIA para compor a Comissão 

Administrativa Disciplinar Permanente - CADP para o Exercício 2020, nos termos do 
art. 2º da Lei Municipal nº. 2586/2015, os seguintes membros:  

 

· Como Presidente, o senhor: 
o LUCAS MADUREIRA FERREIRA, brasileiro, casado, servidor 

público municipal com cargo em provimento efetivo de Advogado, portador da Cédula 
de Identidade R.G. nº. X.XXX.063-8 SESP/PR e inscrito no CPF/MF sob nº. 
XXX.XXX.749-08 e matrícula nº. 3943. 

 

· Como Secretária: 
o SILVANA APARECIDA LOPES VALENGO KOJO, brasileira, 

casada, servidora pública municipal com cargo em provimento efetivo de Escriturária 
II, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. XX.XXX.664-0 SESP/PR e inscrita no 
CPF/MF sob nº. XXX.XXX.929 -04 e matrícula nº. 012. 

 

· Como Membros os servidores: 
o MATHEUS RISSATTO RIVOIRO, brasileiro, casado, servidor 

público municipal com cargo em provimento efetivo de Advogado, portador da Cédula 
de Identidade R.G. nº. XX.XXX.032-1 SESP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº. 
XXX.XXX.768-30 e matrícula nº. 4181; 

 
o VINICIUS WEIGERT, brasileiro, solteiro, servidor público 

municipal com cargo em provimento efetivo de Fiscal de Tributos, portador da Cédula 
de Identidade R.G. nº. X.XXX.515-2 SESP/PR e inscrito no CPF/MF sob nº. 
XXX.XXX.309-02 e matrícula nº. 1746; 

 
o  JOSÉ SIDNEI LOZESKI FILHO, brasileiro, casado, servidor 

público municipal com cargo em provimento efetivo de Escriturário II, portador da 

Cédula de Identidade R.G. nº. X.XXX.429-7 SESP/PR e inscrito no CPF/MF sob nº. 
XXX.XXX.279-15 e matrícula nº. 267. 
 

Artigo 2º. O mandato dos membros da CADP será válido 

por 01 (um) ano, nos termos do art. 2º, Parágrafo Único, da Lei Municipal nº. 2586/2015. 
 

Artigo 3º. Os serviços prestados em decorrência deste 
Decreto serão remunerados nos termos do art. 5º da Lei Municipal nº. 2586/2015. 

 
Artigo 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Artigo 5º. Ficam revogadas as disposições em contrário, em 

específico o Decreto nº. 012/2019, datado de 09 de janeiro de 2019. 
 
Artigo 6°. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 

Gabinete do Prefeito, 08 de janeiro de 2020. 
 
 

JOSÉ SLOBODA 
Prefeito 

 
 

HISSASHI UMEZU 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

 
 

CARLOS PEREZ GOMEZ 
Secretário Municipal de Finanças 

 
 

TANIA MARISTELA MUNHOZ  
Procuradora Geral do Município 

DECRETO nº. 004/2020 
 

SÚMULA:  Declara de Utilidade Pública para fins de 
desapropriação, para construção de drenagem 
da Rua Pedro Conde e demais infraestruturas, a 
área que especifica e dá outras providências. 

 

O Prefeito de Jaguariaíva, Estado do Paraná, JOSÉ 

SLOBODA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 67 e inciso XIV do artigo 11 da 
Lei Orgânica do Município, promulgada em 29 de novembro de 2002 e, artigo 5º inciso 
XXIV, da Constituição Federal e com base no Protocolo Geral n°. 13619/2019, 

 
Considerando o que prevê a Lei Orgânica do Município no 

seu artigo 67, inciso XII, que compete ao Prefeito desapropriar bens; 
 

Considerando o que dispõe o artigo 5º., alínea “g” do 
Decreto-Lei 3.365, de 21 de junho de 1941 – Dispõe sobre Desapropriação por Utilidade 
Pública; 

 

Considerando, por fim as regras contidas na Lei 
Municipal nº. 2697/2017, que fixa a Planta Genérica para a cobrança de IPTU a partir do 
Exercício de 2018, 

 

DECRETA 
 
Artigo 1º. É declarado de Utilidade Pública para fins de 

desapropriação, a seguinte área: 

I. Uma parte de terras, situada no quadro urbano desta cidade, situado no 

lugar denominado “Chácara do Pontilhão”, sem benfeitorias, com área de 1.008,63 m², a 

ser utilizada dentro de uma área maior, devidamente matriculada sob o nº. 15.962 junto 

ao Cartório de Registro de Imóveis de Jaguariaíva – Estado do Paraná, com as seguintes 

medidas e confrontações: Inicia-se a descrição deste perímetro no ponto P01, de 

coordenadas N 7.318.652,03m e E 632.051,40m; deste segue confrontando com a 

propriedade de Rua Pedro Conde, com azimute de 95°46'19" por uma distância de 11,31  

m, até o ponto P02, de coordenadas N 7.318.650,90m e E 632.062,65m; deste segue 

confrontando com a propriedade de Rua Pedro Conde, com azimute de 48°02'19" por 

uma distância de 3,62m, até o ponto P03, de coordenadas N 7.318.653,31m e E 

632.065,34m; deste segue confrontando com a propriedade de Jardim Samambaia, com 

azimute de 151°14'19" por uma distância de 39,62m, até o ponto P04, de coordenadas N 

7.318.618,58m e E 632.084,41m; deste segue confrontando com a propriedade de Jardim 

Samambaia, com azimute de 134°56'19" por uma distância de 47,64m, até o ponto P05, 

de coordenadas N 7.318.584,93m e E 632.118,13m; deste segue confrontando com a 

propriedade de Jardim Samambaia, com azimute de 156°31'19" por uma distância de 

4,71m, até o ponto P06, de coordenadas N 7.318.580,61m e E 632.120,01m; deste segue 

confrontando com a propriedade de Paulo Homero da Costa Nanni e Marcia Aparecida 

Tirintan Nanni, com azimute de 277°09'19" por uma distância de 22,37m, até o ponto 

P07, de coordenadas N 7.318.583,40m e E 632.097,81m; deste segue confrontando com a 

propriedade de Área Remanescente, com azimute de 325°56'01" por uma distância de 

51,09m, até o ponto P08, de coordenadas N 7.318.625,72m e E 632.069,20m; deste segue 

confrontando com a propriedade de Área Remanescente, com azimute de 325°56'01" 

por uma  distância de 31,76m, até o ponto P01, onde teve início essa descrição. 

 

Artigo 2º. A área acima referenciada será desapropriada com 

a finalidade de construção de galeria de água pluviais e abertura de uma Rua, 

beneficiando os moradores do Jardim Samambaia e Bairros vizinhos. 

 

Artigo 3°. O presente Decreto é decorrente do Processo 

Administrativo sob n°. 13.619 de 19 de novembro de 2019. 

 

Artigo 4º. Fica a Procuradoria Geral do Município - PGM 

autorizada a adotar as providências necessárias à efetivação desta desapropriação de 

forma amigável ou judicial, se for o caso, assinando em nome do Município de 

Jaguariaíva, Acordos, Termos e Escrituras. 

 

Artigo 5º. As despesas decorrentes da presente

desapropriação correrão à conta de dotação própria. 

 

Artigo 6°. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Artigo 7°. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 
Gabinete do Prefeito, 08 de janeiro de 2020. 

 
 

JOSÉ SLOBODA 
Prefeito  

 
 

HISSASHI UMEZU 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

 

 
CARLOS PEREZ GOMEZ 

Secretário Municipal de Finanças 
 
 

REGINALDO APARECIDO CHEIRUBIM 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Habitação 

 
 

TANIA MARISTELA MUNHOZ 
Procuradora Geral do Município 

 

DECRETO nº. 678/2019 
 

Súmula:  Dispõe sobre a Prorrogação de Processo 
Administrativo Disciplinar em face de GIAN 
PEDRO ADRIANO e dá outras providências. 

 
O Prefeito do Município de Jaguariaíva, Estado do Paraná, 

Senhor JOSÉ SLOBODA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 67, 
incisos X e XXV da Lei Orgânica, c/c art. 148 e 154 da Lei n°. 2155/2010 e de acordo 

com o Decreto nº. 012/2019, que constituiu a C.A.D.P. - Comissão Administrativa 
Disciplinar Permanente, 

 

DECRETA 
 

Art. 1º. Fica prorrogado o Processo Administrativo 

Disciplinar para apuração dos fatos e responsabilidades praticados por GIAN PEDRO 
ADRIANO, Motorista, sob matrícula nº. 5.776, tendo em vista o contido no Protocolo 
Geral sob nº. 07551/2019. 

Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposições em contrário. 
 

Art. 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 
 

Gabinete do Prefeito, 18 de dezembro de 2019. 
 
 

JOSÉ SLOBODA 
Prefeito  

 

 
HISSASHI UMEZU 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 
 

CARLOS PEREZ GOMEZ 
Secretário Municipal de Finanças 

 
 

TANIA MARISTELA MUNHOZ 
Procuradora Geral do Município 

Republicado por incorreção. 
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Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaguariaíva

Artigo 37 da Constituição Federal / Artigo 153 da Lei Orgânica do Município de 

Jaguariaíva/PR - Criado de acordo com a Lei Municipal 2603/2016 / Regulamentado pelo 

Decreto 452/2016.

Secretaria Municipal de Comunicação Social
Rua Leônidas Ferreira de Barros, s/nº - Cidade Alta

Fone: (43) 3535-5638

E-mail: comunicacao@jaguariaiva.pr.gov.br

Cintia Kappke Medeiros - MTB. nº 3621 - PR
Jornalista Responsável

Extrato do Contrato de Financiamento Pró-Transporte nº 0503386-11/19  
 
OBJETO: Empréstimo no valor de R$ 4.750.089,97 (quatro milhões, setecentos e cinquenta 
mil, oitenta e nove reais e noventa e sete centavos), sob a forma de financiamento concedido 
pela CAIXA, lastreado em recursos do FGTS, repassados pelo AGENTE OPERADOR à 
CAIXA, nas condições estabelecidas no Programa Pró-Transporte, observadas as condições 
estabelecidas neste contrato. 

  
AGENTE FINANCEIRO: Caixa Econômica Federal 

  
TOMADOR: Município de Jaguariaíva – PR 

  
VALOR DO FINANCIAMENTO: R$ 4.750.089,97 (Quatro milhões, setecentos e cinquenta mil, 
oitenta e nove reais e noventa e sete centavos)  
 
CONTRAPARTIDA: R$ 250.004,73 (Duzentos e cinquenta mil, quatro reais e setenta e três 
centavos) 

  
PRAZO TOTAL DO CONTRATO: 257 meses, sendo 17 meses de carência e 240 meses de 
amortização 

  
DATA DA ASSINATURA: 30/07/2019 

  
TÉRMINO DA CARÊNCIA: 20/12/2020 

  
TOMADOR: José Sloboda - Prefeito Municipal 

  
AGENTE FINANCEIRO: Camila de Freitas Aichinger  - Superintendente Regional 
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